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             RESUMO 

 

 

 O preconceito contra as leituras populares tem se mostrado prejudicial ao universo de 

leitura e contra a democratização do conceito de e da leitura. Assim, a minoria sendo 

considerada como leitores, aqueles que lêem apenas as obras clássicas, o Brasil será sempre 

considerado como um país de não leitores. Contudo, não considerando as práticas de leitura 

da camada popular, desconsidera-se o seu contexto-sócio cultural, levando a maioria das 

pessoas populares a serem considerados não leitores e a acreditarem que não fazem parte do 

mundo letrado e que, concomitantemente, não sabem ler. Porém, ao fazer um levantamento do 

contexto-sócio cultural das pessoas populares, percebe-se que o seu ambiente é riquíssimo em 

material de leitura e de leitores. Percebe-se também, que a maioria das pessoas gosta de ler o 

que faz parte de seu contexto, do seu conhecimento, assim a leitura de obra clássica, na 

maioria, não possui razão de ser na vida das pessoas de hábitos simples. Isso ficou constatado 

quando o ambiente sócio cultural e histórico das pessoas da 3ª idade que freqüentam o 

“Núcleo de Convivência Social da 3ª João Fayad” na cidade de Catalão Goiás foi analisado. 

As pessoas que lá freqüentam não lêem obras clássicas, contudo lêem: a Bíblia, jornais, 

receitas, placas com endereços e outros. É evidente, que sem preconceito de valores de leitura, 

os brasileiros (as pessoas da 3ª idade que freqüentam o “Núcleo de Convivência Social da 3ª 

Idade João Fayad”) são leitores praticantes. É preciso que o conceito de leitura e leitor seja 

definido de acordo com a realidade da maioria do povo brasileiro e da não da minoria. 

Palavras chave: democratização, leitura, contexto social, preconceito. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O ato de ler é fundamental para o desenvolvimento intelectual, moral e 

social de um indivíduo, contribuindo, assim, para a sua interação com o meio em que vive. E 

ler, numa sociedade como a brasileira, é fundamental, pois ela é entremeada da cultura escrita. 

E quem tem o domínio da leitura escrita, desde o princípio da humanidade, goza de privilégio 

e poder sobre as pessoas que não possuem o domínio do sistema lingüístico escrito da língua 

materna.  

O problema é que quando se fala de leitura, esta é usualmente relacionada 

com a escrita e o leitor visto como um codificador de letras (conceito restrito e preconceituoso 

sobre o que é leitura e leitor). Restrito, porque, como este trabalho visa questionar, o conceito 

de leitura é bem mais diversificado do que decodificar códigos linguísticos e preconceituosos, 

porque o leitor da nação brasileira vai muito além dos leitores de obras clássicas ou obras de 

escritores famosos. 

Se apenas forem considerados os leitores de obras clássicas e de obras de 

escritores famosos, somente uma parcela da sociedade será considerada leitora, pois esta 

variação de leitura pode não ser do interesse de todas as pessoas, uma vez que muitos têm 

interesse em ler algo que é de seu conhecimento ou que, de alguma forma, lhe será útil.  

Isso, porque o contexto histórico e social das pessoas (lazer, profissão, 

crenças, hábitos, costumes) varia, assim como os seus interesses pela leitura. Pessoas de 

hábitos simples que não convivem com a leitura privilegiada, na maioria das vezes, não têm e 

não terão interesses e nem entenderão essa modalidade de leitura, buscando algo para ler que 

esteja de acordo com a sua realidade, ou seja, com o seu contexto cultural e histórico, a 

chamada leitura popular. 

Para melhor compreensão deste trabalho, é necessário esclarecer o termo 

leitura popular, ou seja, a leitura não-elitizada. Neste estudo, a nomenclatura “leitura popular 

ou não-elitizada” será aplicada quando se referir às leituras de entretenimento (Sabrina, 

revistas – que comentam as novelas, a vida dos atores do mundo artístico, os horóscopos, que 

trazem dicas de belezas, dietas, piadas, etc.; livro de auto-ajuda - leituras relacionadas à 

religião (católica, evangélica, espírita, budista, adventista e outras) e leituras diversas, 

relacionadas às práticas do dia-a-dia (receitas alimentícias, manuais de instrução de 

funcionamento de um eletrodoméstico, bulas de remédios, placas de endereços, outdoors, 

cartas, bilhetes, folhetos, etc.). 
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O problema é que as modalidades de leitura citadas acima não são 

consideradas como leitura pela maioria das pessoas (classe privilegiada e detentora do poder) 

que dominam o universo da leitura. E não sendo consideradas essas modalidades de leitura, 

concomitantemente, desconsidera-se o seu leitor, juntamente com os seus valores e crenças, 

ou seja, o seu contexto sócio-cultural e histórico. 

Porém, nessas leituras verifica-se uma identificação do público com o seu 

contexto sócio-cultural: hábitos diários (pegar um ônibus, procurar um endereço, manusear 

um caixa eletrônico, ler uma bula de remédio, ler uma mensagem religiosa, uma carta, um 

bilhete e outros). 

 Além disso, o leitor identifica as suas mazelas: violência, miséria, doença, 

trabalho árduo comum à classe marginalizada ou a um contexto popular, e nesse caso as obras 

que tratam desses problemas sociais fazem com que o seu leitor veja o universo real refletido 

em um universo fictício, com algumas recompensas: vitória dos injustiçados, a descoberta da 

cura de doenças incuráveis, o enriquecimento do mocinho pobre de uma forma lícita. 

Partindo do ponto de vista que o indivíduo se interessa a ler algo que esteja 

de acordo com o seu contexto histórico, isto é, de acordo com a sua realidade; como seu 

ambiente e que, às vezes, (no caso de leituras de romances sentimentais e das revistas de 

celebridades, novelas) pratica leituras nas quais suas mazelas são superadas e que está sempre 

cercado de situações que necessitam de interpretações (leituras): algo escrito, desenhos, sinais 

e outros; pode-se dizer que o universo de leitores e de material de leitura é bem mais amplo 

do que é apresentado pelo universo elitizado.  

Em uma análise embasada nos estudos de Koch (2003), Marinho (2001), 

Kleiman (2002), Britto (2003) e outros, verifica-se que a definição de leitores e leitura, 

juntamente com a conclusão de que o Brasil é um país de não leitores não procede. Estes 

estudiosos denunciam que leituras voltadas à atividades praticadas no dia-a-dia e leituras de 

entretenimento, em especial realizadas por grupos sociais desprivilegiados socialmente, como 

comentários sobre novelas, horóscopos, beleza, piadas, bula de remédio, placas com 

endereços, etc., não são consideradas como leitura pela crítica elitizada (jornalistas, academias 

de letras, pesquisadores, professores e outros). 

Entretanto, de acordo com Britto (2003, p. 100), “a leitura, contudo, não 

existe fora da história”, e sendo assim, todas as modalidades de leituras são válidas e 

deveriam ser valorizadas como tais, pois todas as leituras (elitizada ou popular) refletem o 

contexto sócio- histórico de um povo. Contudo, ao não considerar a leitura contextualizada e  
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o conhecimento de mundo que o leitor traz, surge um preconceito negativo e vicioso de que a 

nação brasileira é um país de poucos leitores. 

No Brasil, diferentemente de outros países, só são reconhecidas como 

leitoras as pessoas que são capazes de ler obras clássicas, interpretando-as na sua essência. 

Com isso, a maioria do público brasileiro, que interage ativamente com o mundo da escrita: 

resolvendo problemas bancário, comercial, de saúde, doméstico; interpretando assuntos 

diversos, como: rurais, urbanos, políticos, religiosos e outros  que não possui o total domínio 

da escrita, é apenas considerada analfabetos.  

E sobre isso Soares (1999) expõe que países desenvolvidos como os Estados 

Unidos, Grã-Bretanha, Austrália, França e outros, ao tratar do assunto de leitura e índices de 

leitores, na verdade, se referem às pessoas letradas e não letradas: 

 

[...] é importante compreender que é a letramento que se estão referindo os 
países desenvolvidos quando denunciam, como têm feito com freqüência 
países desenvolvidos (Estados Unidos, frança, Grã-Bretanha, Austrália) [...] na 
verdade, não estão denunciando, como se costuma crer no Brasil, um alto 
número de pessoas que não sabem ler e escrever [...] mas estão denunciando 
um alto número de pessoas que evidenciam não viver em estado ou condição 
de quem sabe ler e escrever, isto é, pessoas que não incorporam plenamente as 
práticas sociais de leitura e de escrita. (SOARES, 1999. p.22). 
 

 
No contexto brasileiro, se considerarmos o letramento como parte de um 

processo de leitura o índice de leitura praticada e leitores é bem mais alto do que parece ser, 

pois o número de pessoas que trazem um vasto conhecimento de mundo é bem alto, assim 

como o número de pessoas que praticam leituras desconsideradas pela classe elitizada.  

Assim, percebe-se que foi elaborado um conceito restrito, preconceituoso e 

insuficiente sobre o que seja leitura, por parte da classe elitizada (academia, jornalismo, 

escolas, universidades e a classe detentora do capital-poder) o qual, alguns, das classes leigas, 

marginalizadas e populares inseriram com se fosse verdade absoluta, pois eles próprios dizem 

não serem leitores apesar de praticarem leituras diversas: culinária, religiosa, revistas de 

entretenimento ou informativa, piadas e outras. Além disso, o conceito de leitura por parte dos 

teóricos deixa de fora as pessoas que tem hábitos de leitura que fogem ao padrão 

convencionado pela classe elitizada. 

Considerando que toda leitura “elitizada ou popular” tem o seu valor, 

dependendo apenas do contexto em que está inserida, este estudo propõe identificar quais os 

tipos e as especificidades das práticas de leitura das pessoas da terceira idade da cidade de 

Catalão especificamente das pessoas acima de 45 anos de idade que freqüentam o Núcleo de 
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Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad”, localizado à Av. Raulina nº 745, Centro, 

Catalão (GO).    

Como fica claro em Britto (2003), há um mito de que o Brasil é um país de 

não leitores. Porém, como já foi dito antes, se todas as modalidades de leituras fossem 

consideradas sem preconceito de valores, chegaríamos à conclusão de que o Brasil é um país 

de muitos leitores assíduos. E o interesse em pesquisar sobre o público leitor da terceira idade 

surgiu depois de várias leituras sobre o tema: “A leitura e suas práticas no Brasil” e detectar a 

necessidade de analisar mais especificamente este assunto. 

Para se chegar a um resultado mais verídico sobre a realidade de leitura das 

pessoas do Centro de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad”, além da aplicação de 

questionários, houve uma interação entre a pesquisadora e os informantes da pesquisa através 

de uma conversa informal com o público que lá freqüenta; com isso a pesquisadora procurou 

conhecer as dificuldades, os anseios, as perspectivas e as frustrações dos entrevistados em 

relação ao que pensam sobre a leitura e como a praticam. 

Assim, os exemplos (ler a bíblia, uma bula de remédio, encontrar um 

endereço sozinho, pegar um ônibus sem pedir ajuda a outras pessoas, ler uma piada, etc..) de 

certa forma, podem ser considerados modalidades de leituras utilitárias, utilitárias no sentido 

de praticidade, isto é, algo que é usado na vida prática; pois essas modalidades de leituras 

livram seus leitores das humilhações que a falta do domínio da leitura escrita provoca, mas 

não deixa de ser uma prática social, pois faz parte do contexto e, portanto, é usada na 

sociedade 

No setor educacional, aspecto de interesse para esse estudo, há várias 

modificações, como: a distinção entre o que é letramento, alfabetização e leitura. E não se 

pode deixar de mencionar a tentativa de vários estudiosos de desmistificar o fato de que os 

brasileiros não são leitores. Tentativas que já obtêm resultados positivos, no sentido de que 

várias pessoas vêm questionando o que é leitura e quais são as práticas diárias de leituras dos 

brasileiros.  

Na tentativa de colaborar com uma classificação pertinente do conceito de 

leitura e leitores e de ter uma noção mais verídica das práticas de leitura feitas pelas pessoas 

da terceira idade da cidade de Catalão, Goiás, alguns procedimentos são adotados no presente 

trabalho, como: pesquisa teórica (com levantamento e leitura de uma bibliografia condizente 

com o tema da pesquisa), pesquisa empírica (questionário realizado com as pessoas que 

freqüentam o Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad”) e a aplicação de 

questionários envolvendo questões sobre leitura. 
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Realizada a pesquisa, reconhecido o ambiente, as características e as pessoas 

do Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade, foi feita uma análise e uma comparação entre o 

material de estudo e pesquisa de estudiosos já citados anteriormente. 

A partir dos questionamentos apontados aqui, da análise das características 

entre as pessoas e o seu ambiente (que freqüenta o Núcleo de convivência Social da 3ª Idade 

“João Fayad”) e dos estudos feitos pelos escritores, citados acima, um novo estudo 

(monografia) foi desenvolvido visando contribuir de alguma forma para uma definição mais 

coerente do conceito de leitura e leitor. 

Assim, fazem parte desta monografia, além da introdução, três capítulos: o 

primeiro (O que é leitura? E alfabetização? E letramento?) e dentro desse capítulo há uma 

divisão intitulada “Leitura e poder”; no segundo capítulo, “Representações e discursos sobre a 

leitura e as práticas leitoras no Brasil da atualidade,” há três subdivisões que falam sobre as 

representações da leitura ao longo da história, dos discursos, mitos sociais a respeito da 

leitura, das práticas leitoras no Brasil; por último o terceiro capítulo intitulado “O que lê a 3ª 

Idade de Catalão” juntamente com três divisões: “Os direitos da melhor idade garantidos por 

lei”; “O núcleo de Convivência Social da 3ª Idade ‘João Fayad’ e “O que lê a terceira idade de 

Catalão?”. 

Pretende-se com as discussões desses tópicos aquietar alguns 

questionamentos e instigar outros. Assim como finalizar um curso (Especialização em leitura 

e ensino) na Universidade Federal de Goiás – Campus Catalão. 
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2  O QUE É LEITURA? E ALFABETIZAÇÃO? E LETRAMENTO? 

 

Na tentativa de fazer um levantamento do relacionamento dos brasileiros 

com a sua cultura e, no meio desta, a leitura; este estudo pretende identificar o que é 

considerado leitura, o que é leitura de fato e quem é o leitor brasileiro. Para isso, é necessário 

buscar teorias para respaldar as análises feitas aqui: Cavallo (2002), Chartier (1998), Britto 

(2003), Abreu (1999), Soares (2003), Freire (2001), Kleiman (1995) e outros.  

Como o tema deste estudo é sobre leitura (prática de leitura das pessoas da 

3ª idade que participam do Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad”) se faz 

necessário falar sobre o que vem a ser leitura, alfabetização e letramento. O entendimento 

destes tópicos é indispensável para que se tenha uma compreensão de todo o problema que 

envolve a leitura no Brasil.  

Apesar dos diversos estudos sobre os temas: o que é leitura, alfabetização e 

letramento, percebe-se que os estudiosos tratam de diversas formas esses assuntos, ora 

possuem sentidos iguais, ora possuem sentidos distintos e se não for determinada uma linha 

teórica, por parte do pesquisador, não se é capaz de entender o significado dos temas em 

questão. 

E para não deixar dúvida do significado que a leitura assume, neste trabalho, 

faz se necessário defini-la: leitura é todo tipo de interpretação de qualquer situação, seja ela 

formal ou informal (escrita - popular ou elitizada- desenhos, sinais, código Morse e outros). E 

Martins (1989, p.30.) respalda: “O ato de ler se refere tanto a algo escrito quanto a outros 

tipos de expressões do fazer humano” 

Desta maneira, o objeto de estudo desta monografia são as leituras feitas 

pelas pessoas do cotidiano (especificamente as pessoas da 3ª idade que freqüentam o Núcleo 

de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad” na cidade de Catalão-GO) juntamente com o 

seu contexto histórico. Freire (2001) dá o respaldo para a importância do contexto-sócio 

histórico na influência da leitura praticada. Ele explica a importância do ato de ler retomando 

sua infância juntamente com o contexto em que viveu e sobre isso afirma:  

 

Daquele contexto faziam parte igualmente os animais: os gatos da família, a 
sua maneira manhosa de enroscar-se nas pernas da gente [...] daquele contexto 
– o do meu mundo imediato – fazia parte, por outro lado, o universo da 
linguagem dos mais velhos, expressando as suas crenças, os seus gostos, os 
seus receios, os seus valores. Tudo isso ligado a contextos mais amplos que o 
do meu mundo imediato e de cuja existência eu não podia sequer suspeitar. 
(FREIRE, 2001, p. 13). 
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Percebe-se que a leitura só tem valor se ela estiver arraigada a um 

determinado contexto e/ou objetivo, caso contrário ela se tornará uma não leitura. Freire ao 

contar sua maravilhosa e riquíssima experiência na iniciação da leitura da palavra, explica o 

uso do seu contexto em sua aprendizagem. Primeiro ele entendeu o seu contexto (as 

plantações, os animais, sua casa simples cercada de flores, a conversa dos mais velhos, os 

hábitos, os costumes, as crenças, etc.,) depois ele aprendeu a decodificar as letras e formar 

palavras, frases e textos e por último ele uniu os dois (seu mundo e a alfabetização – 

aprendizagem) em um só conjunto. 

 

Os “textos”, as “palavras”, as “letras” daquele contexto se encarnavam no 
canto dos pássaros – o do sanhaçu, o do olha-pro-caminho-quem-vem, o do 
bem-ti-vi, o do sabiá: na dança das copas das árvores sopradas por fortes 
ventanias que anunciam tempestades, trovões, relâmpagos; as águas da chuva 
brincando de geografia: inventando lagos, ilhas, rios, riachos. (FREIRE, 2001,  
p. 13). 

 

Ao passar primeiro pelo processo de entender o contexto e depois aprender a 

decodificar as letras, o mundo da escrita passou a ter significado para Freire, pois assim o 

mundo da escrita não se tornou vazio e sim um mundo cheio de significado, pois a leitura da 

escrita partia de algo que ele conhecia: o seu contexto-sócio cultural. 

É evidente que não se defende aqui somente a leitura arraigada ao contexto 

individual de cada leitor, o que se defende é o primeiro momento de leitura que deve iniciar 

através do contexto histórico de cada um para melhor compreensão e estímulo, mas depois, 

para enriquecimento pessoal, se faz necessário ampliar os horizontes de leitura e o contexto 

social. 

Depois de fazer uma explanação da importância do ato de ler segundo 

Freire, fica fácil expor o que é leitura, de acordo com a linha teórica que este trabalho segue. 

Ler é algo mais do que decodificar letras, palavras e textos; ler é entender algo na sua 

essência, é interpretar situações diversas, é ver o seu mundo (contexto sócio-histórico) 

representado nas leituras. E a respeito disso Osakabe (1995) afirma: 

 

Aprender a ler e escrever são necessidades tão gritantes que sua rejeição 
indica alheamento do sujeito, é tão forte quanto a recusa do alimento, quanto a 
aceitação da família, ou quanto a aceitação dos bens sociais [...] a valorização 
da alfabetização pode instrumentar o sujeito para a própria vida, franquear-lhe 
possibilidades de sobrevivência, que de outro modo, lhe serão vedadas. 
(OSAKABE, 1995, P.18). 
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Levando em consideração que cada leitor é único, isto é, possui uma vida 

distinta, sua leitura também será distinta, pois cada um levará uma bagagem de conhecimento 

que interferirá na interpretação de um texto, seja ele escrito ou não. Mais uma vez é o 

contexto sócio-cultural agindo junto ao leitor, interferindo na interpretação que cada um tem 

ou terá de um texto. Por isso, podemos afirmar que aprender a ler partindo do próprio 

contexto cultural do aprendiz é mais coerente, assim como é propício afirmar que as pessoas, 

sejam elas de qual idade forem, se interessam por leituras de algo que faça parte de seu campo 

de interesse, de seu cotidiano e de seu conhecimento. 

Considerando a diversidade de leitores, pode-se afirmar, de acordo com 

Geraldi (1997), que há diferentes posturas diante de um texto: a busca de informações, estudo 

de texto como pretexto e fruição de leitura com roteiro previamente elaborado ou não.  

A leitura como estudo de texto é praticada, normalmente, em sala de aula 

sendo mais bem desenvolvida através de um roteiro de leitura. O objetivo de um roteiro 

suficientemente amplo e útil, segundo Geraldi (1997), deve especificar a tese defendida no 

texto, os argumentos apresentados em favor da tese defendida, o contra argumento levantado 

em teses contrárias e a coerência entre tese e argumentos e outros tópicos que poderão surgir. 

A leitura do texto – pretexto- é usada pelo aluno tanto quanto pelo professor 

e Geraldi (1997) concorda com ela, discordando apenas de determinados pretextos. É claro 

que há pretextos que são válidos, tais como: levar o aluno a gostar de ler e escrever, levar 

algum tipo de conhecimento e informação por meio da leitura e outros. O problema é como 

esse pretexto é imposto aos alunos e o que o professor considera leitura, pois, se o aluno gosta 

de ler algo que não é considerado leitura pelo professor, este, na maioria, irá podar seu aluno; 

alguns até dizem: “deixa de ler essas porcarias e vai ler um livro de verdade”.  

Seria interessante que o professor valorizasse a leitura que o seu aluno tem o 

hábito de fazer e depois, no decorrer de sua vida escolar, ampliasse o seu gosto de leitura. 

Como Cagliari afirma (1999) “o novo parte do velho” assim, se é intenção do professor que 

seu aluno leia obras clássicas, este deve partir do hábito de leitura de seus alunos, valorizando 

e fazendo seus alunos entenderem que é preciso ler outras modalidades de leitura e que entre 

essas modalidades está a leitura clássica. 

Na sala de aula, ainda de acordo com Geraldi (1997), o professor, em alguns 

casos, impõe a leitura como castigo para alunos indisciplinados, para alunos faltosos, etc. 

Percebe-se que ao tomar tal procedimento o professor está contribuindo para a formação de 

não leitores, pois é difícil gostar de algo que é imposto como castigo. 
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Geraldi (1997) afirma ainda que em um sistema capitalista como o nosso, o 

da nação brasileira, o prazer de ler está praticamente excluído, pois quando se realiza uma 

leitura  é praticamente por imposição, quase que obrigatória tanto em sala de aula quanto na 

sociedade (principalmente para a classe popular).  

Porém, não se pode deixar de mencionar aqui que as leituras “utilitárias”, 

praticadas pelas pessoas da classe popular, incluindo-se neste grupo as pessoas da 3ª idade 

que freqüentam o Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade João Fayad, podem não ser 

praticadas pelo prazer de ler, mas proporcionam prazer ao fazer com que as pessoas se sintam  

realizadas e independentes, capazes de resolver os problemas cotidianos, principalmente os 

relacionados com a leitura. 

Com tantas mazelas, dificuldades e prioridades vistas, dificilmente as 

pessoas menos privilegiadas encontraram tempo, ânimo, enfim, prazer para praticar leitura 

descontextualizada que requer um grau maior e diversificado de conhecimento, como as 

leituras clássicas. 

 É bom ressaltar aqui que a prática plena de uma leitura requer o domínio do 

código lingüístico escrito da língua materna, juntamente com a habilidade de leitura além 

texto (escrita), como afirma Freire “da palavra mundo”. Assim, será de grande contribuição 

para esse trabalho pensar sobre alfabetização e letramento, quesitos importantes para 

desenvolver uma boa leitura. 

E sobre a alfabetização percebe-se que leitura e alfabetização são processos 

complementares, principalmente no sentido leitura e escrita.  E de acordo com Cagliari 

(1999): 

“A alfabetização é um processo que envolve a linguagem oral e escrita” e, 
portanto, precisa se colocar como um problema lingüístico, na sua essência 
primordial. Somente através de reflexões lingüísticas bem conduzidas é que se 
pode ter uma verdadeira dimensão do processo de alfabetização. Dentro desse 
quadro, logo se percebe que o mais importante é aprender a ler. Escrever é 
apenas uma decorrência do fato de uma pessoa saber ler. O contrário não 
funciona. (CAGLIARI, 1999. p. 133). 
 

Alfabetização é vista pela maioria como um processo de decodificação de 

letras, palavras, frases, textos; porém, nem sempre, o leitor consegue interpretá-las. Isso, 

porque muitas vezes o que é ensinado está fora do conhecimento do aprendiz e, muitas vezes, 

a aprendizagem torna-se insignificante e um processo maçante, levando os alunos a desistirem 

antes de concluir os anos escolares exigidos socialmente.  
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Embora o processo de alfabetização não deva ser um processo mecânico, 

isto é, uma mera decodificação das letras, palavras e frases; o processo de saber decodificar é 

necessário para saber decifrar o que está escrito em nosso sistema gráfico. 

 
 Aprender a ler não é entender, porque a compreensão do conteúdo de       uma 
mensagem depende crucialmente do conhecimento geral da língua e o que está 
escrito precisa desse conhecimento de linguagem oral para ser assimilado 
corretamente. Portanto, ler em uma primeira abordagem é decifrar e 
transformar o que está escrito em matéria de linguagem oral e, somente depois 
disto, a compreensão de um texto se processa. (CAGLIARI, 1999. p.134). 
 

Mas a alfabetização não deve ser apenas decodificação e decifração, deve 

ser algo relacionado ao conhecimento de mundo que o aprendiz traz, assim como o processo 

de aprendizagem da leitura defendida por Freire (2001): primeiro interpretando, conhecendo e 

assimilando as coisas de seu mundo, depois levando seu mundo para o mundo da escrita e 

fazendo deles um só mundo. 

 Quando o alfabetizador é compromissado com o verdadeiro ensino e analisa 

o que o aluno faz e o que deixa de fazer; o que já sabe e o que ainda lhe falta saber e vai 

buscar nos conhecimentos técnicos que tem; a respeito da linguagem oral e escrita, as 

informações necessárias, úteis e adequadas para passar ao aprendiz, vários problemas podem 

ser sanados e a alfabetização pode ser algo prazeroso para ambas as partes (professor e 

aprendiz).  

Para Freire (2001), a alfabetização é algo distinto de memorização 

mecânica. Ele afirma que seria impossível reduzir a alfabetização ao ensino puro da palavra, 

das sílabas ou das letras. Freire afirma que a verdadeira alfabetização parte do contexto do 

indivíduo para o ensino das letras. Desta maneira, a alfabetização não se torna vazia, sendo 

apenas um processo mecânico de decodificação das letras, palavras, frases e textos. 

 
Este movimento dinâmico é um dos aspectos centrais para mim, do processo 
de alfabetização. Daí que sempre tenha insistido em que as palavras com que 
organizar o programa da alfabetização deveriam vir do universo vocabular dos 
grupos populares, expressando a sua real linguagem, os seus anseios, as suas 
inquietações, as suas reivindicações, os seus sonhos. (FREIRE, 2001, p. 20). 
 

De acordo com Freire, não deve haver separação entre alfabetização e 

contexto sócio-histórico e cultural. Se ambos andarem de mãos dadas, com certeza, o sucesso 

da alfabetização será garantido. Assim, leitura e alfabetização como já foi afirmado 

anteriormente, não são processos distintos e sim complementares, um depende do outro para 

que ambos sejam compreendidos e sejam significativos. 
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Deixar de usar o contexto sócio- cultural do aluno para ensiná-lo a ler e 

escrever é o mesmo que considerá-lo como alguém que até então não existia, portanto uma 

“página em branco” sem nenhum tipo de conhecimento. É como se a existência dele não 

tivesse valor perante a escola. 

Visando sanar esse tipo de problema, o professor deve iniciar o seu 

trabalho de alfabetização a partir do conhecimento do aluno, valorizando esse conhecimento e               

levando-o a compreender que existe algo mais do que ele já sabe. 

É comum ouvir as pessoas populares ou professores afirmarem: “nossa, 

fulano não sabe falar” ou “fulano fala tudo errado”; entretanto, essa afirmação é 

improcedente, pois seja qual for o nível de fala (formal - de acordo com as regras gramaticais 

convencionadas pela sociedade para uniformizar o uso da língua escrita e oral) ou (informal - 

falado em situações informais e fora das regras gramaticais convencionadas pela sociedade 

para uniformizar o uso de um sistema lingüístico) usado, deve ser considerado pelo professor. 

Partindo da existente modalidade lingüística coloquial, o professor deve ajudar o seu aluno a 

aperfeiçoá-la e a entender que existem outros níveis de fala (formal e informal). 

É preciso, segundo Cagliari (1999, p.79-102), que o aluno entenda que a 

fala (oralidade) é um processo distinto da escrita e que, muitas vezes, fala-se de um jeito e 

escreve-se de outro. E que não há um processo mais importante do que o outro; porém, mais 

complexo: a escrita. 

 A escrita é apresentada formalmente à criança depois de vários anos, como 

se fosse algo completamente estranho ao mundo infantil e, além disso, através de um 

contexto, que muitas vezes, não faz parte de sua vida histórica e social, dificultando o 

interesse do aluno pela aprendizagem. 

Assim como as pessoas aprendem a usar a linguagem oral primeiro e só 

depois aprendem a usar a linguagem escrita; os indivíduos (aprendizes) devem antes aprender 

a ler e só depois a escrever. É importante lembrar que a oralidade surgiu antes da escrita e que 

pode haver comunidades orais, em que a escrita é completamente ausente; mas não existem 

comunidades que se comunicam somente com a escrita, isto é, em que a oralidade esteja 

ausente. 

Seguindo a mesma linha da conceituação de alfabetização e leitura é 

necessário expor sobre o tema letramento. E procurando uma melhor definição para o que seja 

letramento é preciso retomar o tema alfabetização. Alfabetização, segundo Soares (1999), 

nomeia aquele que apenas aprendeu a ler e a escrever, sem adquirir o estado ou a condição de 

quem se apropriou da leitura e da escrita. 
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 No estágio de decodificação, as pessoas nem sempre conseguem 

decodificar letras, palavras, textos, mas possuem um vasto conhecimento de mundo. Mas, às 

vezes, mesmo sendo analfabeta (incapaz de decifrar o código lingüístico escrito de sua língua 

materna), a pessoa pode ser um letrado, pois se serve de um meio em que leitura e a escrita 

têm presença forte, interagindo com o mundo da escrita: encontrando um endereço, 

selecionando produtos de certas marcas ao fazer compras, manuseando um caixa eletrônico, 

ouvindo jornais, recebendo ou ditando cartas.  

E sobre isso Soares (1999, p.18) afirma: “letramento é o resultado da ação 

ou a condição de ensinar ou aprender a ler e escrever: o estado ou a condição que adquire um 

grupo social ou um indivíduo como conseqüência de ter-se apropriado da escrita” 

Diante disso, pode se afirmar que tanto pode existir um letrado analfabeto 

(não tem o domínio da leitura da escrita, mas consegue interagir e agir com sucesso no mundo 

em que a cultura escrita predomina); ou um letrado alfabetizado (aquele que domina a leitura 

e a escrita e se apropria de suas conseqüências sociais) e um alfabetizado iletrado (aquele que 

consegue decifrar o código escrito de sua língua materna, mas não consegue interagir no 

mundo da escrita). 

Depois de falar dos aspectos “leitura, alfabetização e letramento” e deixar 

claro que todos têm a sua importância e que não devem ser tratados isoladamente e nem como 

algo distinto, pois cada um completa o outro; vamos falar sobre outro aspecto carregado de 

significado para o mundo da leitura: leitura e poder. 

 

2.1 Leitura e poder 

 

Não basta saber ler e escrever, é preciso usar esse saber na sociedade em 

que se vive, lutando contra as injustiças sociais e individuais, lutando para uma 

democratização social e cultural. É preciso que as pessoas não pensem apenas em si, mas que 

usem o conhecimento que têm em mãos a favor da sociedade em geral. 

Alguns aspectos, tais como educação, política e liderança são fatores 

indispensáveis em uma sociedade, mas geralmente as pessoas que estão no poder conseguem 

usar esses fatores ao seu favor: monopolizam a educação, a política e a liderança. Ao tomarem 

essa atitude, fica evidente que o bem estar social ou individual dos cidadãos não é levado em 

consideração, ou melhor, é completamente ignorado pelas pessoas que detêm o poder.   

No Brasil, os governantes e toda classe detentora do poder não têm interesse 

que o povo seja leitor de fato (críticos que interagem na sociedade por meio da leitura), pois 
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sendo leitores (críticos), as pessoas vão questionar as atitudes deles próprios e das pessoas que 

estão no poder. 

Em uma sociedade em que a maioria só pensa em si própria e em manter-se 

no poder, fica evidente que monopolizar o tipo de leitura e o tipo de ensino é primordial, pois, 

assim, não haverá pessoas pensadoras, questionadoras e que tomam iniciativa, contra o poder 

e contra as pessoas que detêm esse poder. 

Como pessoa críticas, ativas e independentes financeira e intelectualmente 

não interessam à classe detentora do poder, a educação brasileira vai de mal a pior: alunos 

desinteressados, professores desestimulados, conforme demonstram as pesquisas de Silva 

apud Ferreira (2003, p. 23) “Não me resta dúvida que os governos e governantes, por serem 

leitores, sabem muito bem que ler pode adensar o pensamento dos cidadãos, levando-os à 

esfera de ações menos inocentes e alienadas” 

 Isto, talvez pelo fato das pessoas (professores e alunos) não verem 

significados no que estão fazendo, pois a ideologia usada é utópica, manipuladora, formal e 

padronizada, ou seja, usam situações que, na maioria, estão fora do contexto sócio-cultural 

dos indivíduos (aprendiz e professores) para se ensinar nas escolas brasileiras.  Tudo isso 

pode ser transplantado para o nível da leitura: governantes e todos os detentores do poder  

usam de autoritarismo para manipular as ideologias que circulam nos materiais de leitura.  

Da mesma forma que alguns professores e alguns alunos não vêem objetivos 

no que estão fazendo em sala de aula, alguns leitores também não vêem objetivos nas leituras 

que lhe são impostas. E isso acontece por meio de um julgamento inapropriado e 

descontextualizado e Marinho (2001, p. 142) confirma: “Tais viajantes eram europeus, 

freqüentemente muito cultivados, que tomava a alta cultura européia com parâmetro para suas 

avaliações.” 

Não obstante, percebe-se que o povo brasileiro está sendo julgado a partir de 

de uma concepção elitista de outras culturas, ou seja, através de uma concepção que restringe 

o conceito de leitura de acordo, apenas, com um único contexto histórico (elitizado). Britto 

acrescenta: 

 

A sentença está dada: o brasileiro não lê. Ela tornou-se uma espécie de 
verdade inquestionável, marca da falta de cultura e criticidade da gente 
brasileira [...] num processo vicioso, alimenta (e se alimenta) do mito de que é 
este um país sem cultura e sem valores. (BRITTO, 2003, p.115). 
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De acordo com Marinho (2001) e Britto e Abreu apud Ferreira (2003) o 

conceito de que o brasileiro não lê foi formado por pessoas que vivem uma realidade 

privilegiada e que detêm o poder: burguesia, escolas, entidades governamentais, 

universidades, críticos literários, etc.  

O conceito de leitura e leitor não pode ser formado tendo como base apenas 

uma única classe social, uma única realidade, pois desta maneira boa parte dos brasileiros que 

não lê os “livros certos” (livros que estão de acordo com a crítica literária) terá sua existência 

desconsiderada, assim como todo o seu contexto histórico sócio-cultural. 

     

Todos os demais escritos – mesmo que materialmente idênticos aos livros   
certos – não são livros. Da mesma forma que aqueles que os lêem – embora 
leiam – são não leitores [...] A desqualificação dos objetos implica a 
desqualificação das pessoas que os tomam para ler [...]. (ABREU, 2001, p. 
154). 

 

  E Kleiman (2002) completa: 

 

É mediante a interação de diversos níveis de conhecimentos, com o 
conhecimento de mundo, que o leitor consegue construir o sentido do texto 
[...] pode se dizer com segurança que sem o engajamento do conhecimento 
prévio do leitor não haverá compreensão. (KLEIMAN, 2002, p.13). 

 

Para existir leitura é preciso que haja compreensão de um determinado texto, 

de uma determinada situação, assim, não adianta pessoas de hábitos e vida simples ler obras 

clássicas se estas não estiverem inseridas no seu contexto. Portanto, faz-se necessário rever o 

conceito de leitura que vigora na sociedade brasileira, pois a maioria das leituras feitas não é 

considerada leitura; assim como os seus leitores não são considerados leitores. 

A leitura, além das obras clássicas, também pode apresentar um universo 

riquíssimo, com variadas e valorosas culturas e um universo com características específicas de 

cada povo, como Martins relata: 

 

Sua característica comum, diz-se, é o gosto popular. [...] há todo um processo 
de identificação do público. Essas classes sociais para as quais são dirigidos 
vivem muito mais os problemas da violência. Não só a violência criminal, mas 
tudo aquilo que sofrem no seu cotidiano: a fome, a doença, o trabalho árduo, 
toda a sorte de dificuldades. (MARTINS, 1989, p.55). 
 

Percebe-se nesta citação que a leitura popular e a classe popular estão 

interligadas, uma reflete os desejos, os anseios da outra, ou seja, o leitor injustiçado, 
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descapitalizado, vê sua redenção através da vitória do herói contido no texto popular. Nesta 

perspectiva, verifica-se uma tramitação da realidade para a ficção ou vice-versa. 

Sendo assim, a leitura popular brasileira deveria ser mais valorizada, pois 

reflete o contexto histórico e cultural de parte de seu povo. E se todas as modalidades de 

leitura fossem consideradas, o Brasil seria visto como um país de leitores e portador de um 

material de leitura riquíssimo. Na tentativa de contribuir para a mudança do conceito de 

leitura e leitor, Brito e Abreu (2003) apresentam dados oferecidos pela Câmara Brasileira do 

livro no boletim da Bienal, 98, n.º 19, que comprova a inverdade do mito: o brasileiro não lê, 

 
[...] um milhão e quatrocentos mil pessoas visitaram a 15ª Bienal Internacional 
do Livro em São Paulo. Pesquisa realizada com o público indicou que 40% 
dos participantes afirmam ler mais de três livros por semestre, enquanto 
apenas 6% afirmam ler menos de um livro no mesmo período. (BRITTO; 
ABREU, 2003, p.116). 
 

Também de acordo com Marinho (2001, p. 155), pessoas comuns, depois de 

alguns anos de escola, dizem freqüentemente que não gostam de ler, enquanto lêem jornais, 

gibis, livros de piadas, e outros. 

Percebe-se que o conceito de leitura elitizado (jornais famosos, obras 

clássicas, textos e revistas científicas, etc.) está arraigado na sociedade no geral, pois, mesmo 

as pessoas da classe popular não consideram suas leituras como sendo significativas para o 

mundo prestigiado. O preconceito, assim, parte deles próprios, isto é, a ideologia da leitura 

valorizada já faz parte de todas as classes (elitizada e popular). 

Acredita-se que algo está errado, como alguns estudiosos do assunto já 

perceberam. Barzotto (1999) intensifica: 

 

A crise da leitura afigura-se, portanto, como um fenômeno que não pode ser 
avaliado senão como um produto da sociedade de classe e como decorrência 
da vigente ordem de uma desigualdade entre as classes proprietárias e a classe 
trabalhadora. (BARZOTTO, 1999, p.64). 
 

É fato que só a sociedade, de acordo com o seu contexto, pode resolver os 

seus problemas, não sendo diferente com a leitura e os costumes a ela relacionados. É preciso 

que outras visões, além a da classe dominante, seja analisada, valorizada e assim ocorra uma 

retomada de consciência e de valor. 

Mas, para que outras visões sejam percebidas, é preciso que o povo queira e 

perceba a necessidade desta mudança e luta para conseguir um espaço neste mundo, que até 

então, só pertence à classe privilegiada e elitizada. É preciso que a população menos 
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privilegiada não se acomode com as idéias impostas e manipuladas pela classe mais 

privilegiada, acreditando realmente não saber ler e nem que são leitores e mais, acreditando 

não fazer parte deste contexto. 

Fica evidente que a luta em prol da igualdade de valores de leitura (popular 

e elitizada) está apenas começando e, sobre isso, Zilberman (1991, p.32) afirma: “a leitura 

popular depende, nessa instância, de uma literatura que filtre e retransmita os interesses 

populares – sejam os da população em geral ou dos segmentos mais oprimidos.”  

A literatura chamada popular, citada por Zilberman (1991), existe em nossa 

sociedade, o que falta é ser reconhecida pela classe que domina o universo da leitura 

(detentora do poder). Mas isso significaria repartir o poder com a classe dominada, ou talvez 

ceder espaço de destaque para outra cultura. E a maioria não está disposta a repartir ou ceder 

poder para outras pessoas. 

A leitura, o saber e o escrever sempre foram vistos como algo que inspira 

poder, que inspira mistério. Sempre foi tratado como algo  que apenas alguns intelectuais 

deveriam ter domínio, com isso livros caros, a formalidade para se praticar uma leitura, a 

proibição do contato com os livros, a proibição de determinadas leituras para a população 

comum, servem como meio para manter o monopólio sobre o poder que a leitura impõe. 

 Ao se impor valores para determinadas leituras, formalizando postura 

corporal, restringindo o contato com os livros, impondo mistério sobre determinadas leituras 

tem como tentativa manter as pessoas que não têm o domínio da leitura escrita submissas, se 

sentindo incapazes e inferiores. 

Por isso, leituras populares praticadas informalmente na rua, praças, 

deitadas, andando, no ônibus; leituras utilitárias (ler endereços, receitas, bulas de remédios, 

etc.) e religiosas, não podem ser consideradas leituras pela classe dominante, pois agindo 

assim, desestimula as pessoas da classe popular de praticarem essas e, principalmente, de 

buscarem outras leituras, aquelas que contêm conteúdo que pode abrir a mente das pessoas 

que vivem sobre o domínio da classe dominante. 

Neste próximo capítulo serão feitas algumas considerações a respeito das 

representações da leitura ao longo da história, buscando retratar as diversas práticas de leitura, 

seus leitores e o que representa a leitura na vida das pessoas. 
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3 REPRESENTAÇÕES E DISCURSOS SOBRE A LEITURA E AS PRÁTICAS 

LEITORAS NO BRASIL DA ATUALIDADE. 

 

A tentativa e a preocupação em manter o monopólio da leitura e da escrita, 

por parte da classe dominante, são antigas e perduram até os dias de hoje. Os senhores donos 

de escravos temiam que se eles aprendessem a ler, mesmo que fosse para ler a palavra de 

Deus (Lutero acreditava e pregava que um homem só podia salvar a sua alma se pudesse ler 

ele próprio a palavra de Deus), poderiam encontrar nas leituras sagradas ou em outros 

materiais de leitura, como folhetos, idéias revolucionárias, perigosas nos livros. 

 

Mas os donos de escravos britânicos não estavam convencidos disso. Temiam 
a própria idéia de uma população negra alfabetizada [...] Criaram-se leis 
rigorosas proibindo todos os negros, escravos ou livres, de aprender a ler. 
Essas leis permaneceram em vigência até a metade do Século XV. 
(MANGUEL,1999, p.312). 
 

 
Esse pensamento perdurou até a metade do século XIX e durante décadas 

os escravos se viram impossibilitados de aprender a ler e a escrever. Há várias histórias de 

violência com os escravos devido às tentativas de aprender a ler: escravos aprendiam com os 

brinquedos pedagógicos dos filhos de seu “senhor”, ou observando as aulas que eles 

recebiam; depois de aprenderem, eles transmitiam, em situações perigosas, o que aprendiam 

para os outros escravos. Quando eram descobertos, os escravos eram humilhados e punidos, 

em alguns casos, até a morte. 

As pessoas que detinham o poder no passado e que as detêm nos dias atuais 

sabiam e sabem que uma multidão analfabeta é mais fácil de dominar e sabem também que 

não tem como desaprender a ler, assim, o melhor é limitar o seu acesso. 

Hoje, como não tem jeito de negar o acesso aos livros, os governantes que 

detêm o poder propiciam um sistema educacional de má qualidade, desencorajando que as 

pessoas busquem e lutem pelos seus direitos. O discurso deles é que: só vence na vida quem 

estuda, quem busca suas oportunidades.  Contudo, as oportunidades entre as classes sociais 

nunca são as mesmas, os direitos nunca são os mesmos e as obrigações são muito mais árduas 

e penosas para os pobres do que para os que pertencem à classe social privilegiada. 

Se o ensino para determinada camada social era proibido e mesmo assim 

sofreu revolução, a última cartada era proibir e dificultar a circulação dos livros e outros 

materiais impressos com ações bruscas: a queima dos livros, destruição de bibliotecas, prisão 
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e até morte dos “revolucionários da leitura”. Contudo, estas ações também não resolveram o 

“problema”, isto é, a revolução continuou e as pessoas de toda classe começaram a ter acesso 

a material de leitura. 

Como última cartada há a propagação de um sistema educacional de má 

qualidade. Assim a classe dominante, principalmente a classe política, manipula a camada 

social desprivilegiada oferecendo uma aprendizagem elaborada, pensada e, portanto, 

insuficiente ao progresso social e intelectual da classe popular.   

Percebe-se que por mais que a classe detentora do poder luta para manter o 

seu monopólio em mãos, a evolução social do sistema educacional está se propagando, ou 

seja, está expandindo para todas as classes sociais. 

A evolução da leitura, da escrita e do sistema educacional pode ser 

percebida ao analisar as representações da leitura ao longo da história e, isto será feito em um 

novo e próximo item deste estudo. 

 

 

3.1 Como a leitura tem sido representada ao longo da história? Quando, por quem, 

onde, como e para quê foram/ são realizadas as atividades de leitura? 

 

No princípio a escrita era manuscrita e em formato de rolos e papiro, depois 

do século XVIII com o surgimento da prensa as escritas vieram impressas. Com isso, houve 

um grande crescimento do material escrito e o preço diminuiu, tornando o material de leitura 

mais acessível ao público. Ao expandir o mercado do livro em alta escala industrial, facilitou 

o acesso ao livro por parte da classe menos favorecida. Além do que, ampliou o mercado de 

trabalho: um autor, um editor, um tipógrafo e um revisor e outros. 

Contudo, mesmo com esta grande evolução (o surgimento da prensa) não 

houve uma ruptura brusca com a velha forma de escrever (o códex), essa ruptura se deu a 

passos lentos, sucessivamente e cheios de dúvidas: a obra perderia as características de seu 

autor, assuntos sigilosos não poderiam ser impressos (pois havia medo de serem divulgados), 

havia algumas peças teatrais que também não podiam ser copiadas e nem lidas pelo público, 

apenas encenadas pelos autores. 

 

Um livro manuscrito (sobretudo nos seus últimos séculos XIV e XV) e um 
livro pós Gutenberg baseiam-se nas mesmas estruturas fundamentais – as do 
códex. Tanto um como o outro são objetos compostos de folhas dobradas um 
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certo número de vez, o que determina o formato do livro e a sucessão dos 
cadernos. (CHARTIER, 1998. p.7). 
 

Analisando os livros de hoje, percebe-se que toda a sua estrutura foi criada 

na época do manuscrito: cadernos montados, costurados e encadernados, a distribuição do 

texto na superfície da página, paginação, numerações, índices e os sumários. 

Neste aspecto, a afirmação de Cagliari (1999):“O novo parte do velho” vale 

ser lembrada. A forma nova foi criada a partir do velho, com o objetivo de complementá-lo e 

melhorá-lo. Não houve nesse caso, por parte do inventor Gutenberg, a intenção de abandonar 

o já existente para criar algo diferente. Gutenberg e toda a geração seguinte da imprensa 

perceberam que renovar, melhorar o já existente seria mais prático e lucrativo do que criar 

algo partindo do zero. 

Contudo, não basta e não bastava ocorrer mudanças apenas na forma de 

produzir livros, seria e é necessário ocorrer mudanças na forma de encarar a leitura, pois a 

forma de encarar a leitura também é uma forma de monopolizar o seu uso e manter o poder 

que esta atribui aos que a dominam.  

A leitura sempre foi tratada como algo formal (sério): o lugar de leitura deve 

ser separado dos lugares de entretenimento, a biblioteca é lugar de silêncio, na antigüidade e, 

às vezes, ainda hoje, as mulheres ou as crianças não podiam atrapalhar a leitura do marido ou 

dos adultos. Além disso, representa poder e/ou preconceito: no princípio, ler e escrever eram 

para homens, e não qualquer homem, quem lia e escrevia eram os detentores do poder 

intelectual e concomitantemente do poder que o dinheiro proporcionava. 

 

A instauração obrigatória do silêncio nas bibliotecas universitárias da Idade 
média central vai na mesma direção. Encontramos, nas bibliotecas, esta 
mesma idéia de um comportamento que deve ser regulado e controlado. [...] 
nos seus regulamentos, está previsto que o lugar de leitura deve ser separado 
dos lugares de um divertimento mais mundano – aqueles onde se pode beber, 
conversar e jogar. (CHARTIER, 1998. p.78). 
 

Junto a essa idéia de formalidade para se realizar uma leitura, possui o 

“zelo” excessivo pela integridade do livro, o qual muitas vezes proibia manuseá-lo, para não 

estragá-lo. Isso acontece, ainda hoje, nas bibliotecas de muitas escolas em que os alunos não 

podem pegar um livro para ler, pois há o risco de estragá-lo. E o jeito carrancudo de tratar o 

momento da leitura, também, é uma forma de controlá-la, pois somente algumas pessoas 

teriam paciência para praticar leitura, assim tão formal.  
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E, se o aluno ou qualquer pessoa não pode pegar um livro, manuseá-lo, 

folheá-lo, como praticar a leitura desse livro? É preciso reconhecer que muitas mudanças 

ocorreram nesse sentido: em algumas instâncias, já houve democratização e liberdade para a 

escolha do que ler e de onde ler. 

As pessoas, a partir do século XVIII, lêem andando, na praia, no bar, na 

cama e em vários outros ambientes e, além disso, houve uma expansão na diversidade de 

leitura e suas representações: cinema, teatro, pintura, fotos e outros. Contudo, na atualidade as 

pessoas têm uma vida muito corrida ou possuem outra fontes de entretenimento: televisão, 

computador, cinema, teatro e outros; e assim o hábito da leitura deixa de ser prioridade. 

Também não se pode deixar de mencionar o fato das pessoas trabalharem 

muito e não terem tempo para a leitura, principalmente como fonte de prazer. Muitas das 

leituras praticadas pelas pessoas são por obrigação: exigência da escola, do trabalho e até 

mesmo como meio de sobrevivência (ler bula de remédio, endereços, receitas, etc.). 

Todos esses fatores (falta de tempo, material de leitura escasso e 

monopolizado e outros) contribuem para a propagação do mito que o brasileiro não lê. Mito 

esse que será analisado no próximo item com objetivo de descaracterizá-lo como verdade 

absoluta. 

 

3.2  Que discursos/ mitos circulam socialmente e respeito da leitura? 

 

Diz se que o povo brasileiro é um país de não leitores, de qual povo 

brasileiro se faz esta afirmação? A partir de qual realidade o povo brasileiro é classificado de 

não leitor? Como foi apresentada no início deste trabalho, a leitura é a interpretação crítica 

que alguém faz de textos, sejam eles escritos ou não e em qualquer nível: popular ou elitizado; 

assim, para que seja uma leitura crítica é preciso haver conhecimento do que está lendo e isso 

se torna mais fácil quando se lê algo que esteja de acordo com o contexto do indivíduo leitor. 

Porém, o que se percebe hoje em dia é que para que uma obra seja 

considerada de valor é preciso que ela seja declarada literatura pelas chamadas “instâncias de 

legitimação”: universidades, os suplementos culturais dos grandes jornais, as revistas 

especializadas, os livros didáticos, as histórias literárias, etc. 

O “prestígio”, segundo Abreu (2006, p.154), que essas entidades 

responsáveis por definir o que seja leitura de valor possuem, parece não deixar dúvidas a 

respeito do que seja leitura. Às vezes, até mesmo pessoas que lêem algo do tipo: gibis, 

receitas, Bíblia, manual de eletrodoméstico, Sabrina, Júlia e outros, dizem não serem leitores. 
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E assim, o discurso de que o Brasil é um país de não leitores vai se propagando de geração a 

geração como uma verdade absoluta. 

Mas quem legitimou essas pessoas e seus conceitos de leitura? Na verdade 

são elas próprias e com a tentativa de preservar este prestígio e todo o poder que ele traz. E de 

acordo com os autores já citados e com a realidade presenciada no Núcleo de Convivência da 

3ª Idade “João Fayad”, ao considerar como leitura apenas as obras clássicas e todos os textos 

que seguem o padrão convencionado, tanto em relação aos temas quanto a modalidade formal 

da escrita; fica fora do conceito de leitura e leitor uma parte considerável de textos e outras 

obras relacionadas ao contexto sócio histórico da classe popular.  

Ainda sobre esse assunto, Abreu (2006) afirma que a definição de literatura 

depende de quem é o autor da obra e que por trás da definição de literatura está um ato de 

seleção e exclusão, cujo objetivo é separar alguns textos, escritos por alguns autores do 

conjunto de textos em circulação. 

Abreu (2006, p. 154) apresenta, ainda, algumas pesquisas que foram feitas 

sobre o que é considerado leitura de valor. Nestas pesquisas foram apresentadas algumas 

obras indicando o seu escritor e depois as mesmas obras foram apresentadas sem apresentar o 

nome do escritor. Foi usado como exemplo Machado de Assis e suas obras, ao apresentar as 

obras juntamente com o nome do escritor todas foram avaliadas como obras de valor; depois, 

ao retirar o nome do escritor (Machado de Assis) foi uma calamidade, as obras foram 

consideradas de pouco ou nenhum valor literário. 

Fica evidente que a determinação do que seja literatura, e aí inclui a leitura, 

não depende de seu valor real, mas sim de ser criado por um autor que já tenha prestígio 

socialmente. Assim, quem lê algo de autor sem prestígio, de um autor desconhecido é 

considerado um não leitor.  Abreu afirma ainda: 

 

Dois textos podem fazer um uso semelhante da linguagem, podem contar 
histórias parecidas e, mesmo assim, um pode ser considerado literatura e ou 
não. Entra em cena a difícil questão de valores, que tem pouco haver com 
textos e muito haver com posição política e social. (ABREU, 2006. p.39). 
 

 De acordo com Abreu (2006), o conceito de literatura, em algumas situações, é 

questão “política” e “social”; e, completando os comentários feitos anteriormente a respeito 

da questão política e leitura, salienta-se que, além de ser vista como fonte de poder a classe 

privilegiada tenta manter o monopólio da leitura, eles controlam, ou tentam controlar o que 

serão lidos pelas pessoas populares, podendo propagar assim, uma ideologia opressora. 
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É evidente que não é interessante para os governantes, e todos os detentores 

do poder, a divulgação e a valorização de todas as idéias que surgem na sociedade, pois essas 

idéias podem conter ideologia que estimula as pessoas a pensarem e a reagirem diante das 

injustiças e passividades impostas pelos poderosos. 

E na tentativa de verificar o que realmente tem valor para a população 

brasileira, este trabalho visa, no próximo item, apresentar as práticas leitoras no Brasil da 

atualidade.  

 

 

3.3 Das práticas leitoras no Brasil da atualidade 

 

A leitura no Brasil possui dois segmentos: o interesse da classe dominada e 

o da classe dominante. A classe dominada: pais e filhos vêem a aprendizagem da leitura como 

um instrumento para obtenção de melhores condições de vida – a leitura é avaliada em função 

de interesses utilitários. Já a classe dominante: pais e filhos vêem a leitura como mais uma 

alternativa de expressão, de comunicação, nunca como exigência do e para o mercado do 

trabalho. Isso fica evidente em Abreu: 

 
Alunos e pais de alunos das classes privilegiadas apontam a importância da 
leitura como forma de lazer, para obter informações sobre outros lugares e 
outros povos, socializar-se, para integrar-se melhor no mundo [...] A aquisição 
e o desenvolvimento da leitura, para os alunos da classe popular significa um 
duplo processo: o aprender a ler e o aprender, simultaneamente, um novo 
dialeto social. (ABREU, 1995. p.49). 
 

Pelo fato do Brasil ser capitalista, estes aspectos são reforçados e adquirem 

um aspecto discriminativo: enquanto uns (dominantes) lêem como fonte de prazer, de 

enriquecimento cultural, ampliação de horizontes; outros (dominados) lêem por necessidade, 

como fonte de sobrevivência e ascensão social. 

Além desses dois aspectos, outro fator contribuiu para a expansão da leitura: 

a natureza empresarial do livro. O livro, na época do manuscrito e mesmo muito tempo depois 

da criação da prensa por Gutenberg, era muito caro, dificultando o acesso da classe menos 

favorecida.  

Hoje, a impressão de material de leitura se tornou popular e, 

concomitantemente, o acesso a leitura. Entretanto, começa a surgir na modernidade o material 
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de leitura desvalorizado, pois não é tudo que é lido na sociedade que é considerado como 

leitura de valor. 

Começa a surgir a tentativa de manter o monopólio sobre os seus domínios, 

por parte da classe dominante. Classificando o material impresso de larga escala como de 

baixo e/ou nenhum valor literário, a classe dominante seleciona o que é de seu interesse, às 

vezes o que não é para ser lido por qualquer um cidadão e eleva o seu valor tornando 

inacessível à classe popular.  

Vários fatores sociais: questão financeira, a não contextualização, aspecto 

profissional contribuem para a maioria da classe popular não ler o que é considerado leitura 

pela classe privilegiada. A classe popular ocupa o seu tempo, na maioria, trabalhando. E hoje 

em dia, baseado nas afirmações de Corrêa e Boch (2006. p.40) a maioria dos empregos exige 

o conhecimento em alguma área específica, assim o trabalhador muitas vezes não encontra 

tempo para ler algo que não esteja relacionado ao seu trabalho; e nem vê objetivo, ou estímulo 

para praticar uma leitura que não servirá na sua vida prática; serviria talvez como 

entretenimento e/ou fonte de conhecimento.  

Como as leituras legitimadas, muitas vezes, não fazem parte do 

conhecimento, portanto, do contexto sócio-cultural e histórico do leitor pertencente à classe 

desprivilegiada, correm o risco de não ser entendida, tornando assim, uma não leitura. 

Contudo, isso não significa que o Brasil é um país de não leitores, isso significa, de acordo 

com Marinho, (2001. p. 142) que o conceito de leitura parte de uma realidade, que na maioria, 

não reflete a realidade brasileira. 

Buscando compreender o que a população brasileira tem interesse em ler e, 

além disso, verificar as relações de leitura entre leitor e contexto sócio-cultural e histórico, no 

próximo item serão apresentadas as práticas de leitura das pessoas da terceira idade da cidade 

de Catalão. 
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4 O QUE LÊ A “3ª IDADE” DE CATALÃO? 

 

Está claro, no decorrer deste trabalho, que a leitura está presente em toda a 

sociedade, de diversas formas e com grande intensidade. O problema até aqui detectado não é 

a falta de leitura e de material de leitura e sim o discurso sobre o que é leitura e quem são os 

leitores. 

As pessoas, de todas as faixas etárias e de todos os níveis econômicos, no 

geral são leitoras, isto é, possuem suas práticas de leitura. É lógico que elas vão ler o que 

interessa a elas; o que faz parte de seu contexto sócio-histórico e cultural e não o que pertence 

à outra realidade, ou que está fora de seus objetivos. Além disso, vivemos em um país 

“chamado democrático”, assim não poderia haver discriminação de valores culturais. 

E na tentativa de validar as pessoas da 3ª idade como cidadãos em seu 

verdadeiro sentido: como cidadãos leitores, sociais, trabalhadores ou aposentados; é valido 

verificar estes direitos garantidos por lei. Direitos esses que foram aprovados pelo Senado 

federal, mas que nem sempre são respeitados. 

 

 

4.1 Os direitos da terceira (melhor idade), garantidos por lei: 

 

Falar de leitura e da convivência das pessoas da 3ª idade do Núcleo de 

Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad” e não fazer uma referência aos seus direitos 

garantidos por lei, O Estatuto do Idoso, é o mesmo que deixar sem referências legais as 

pessoas dessa faixa etária. 

A Comissão Diretora do Senado Federal apresentou a redação final do 

Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2003 (nº 3.561, de 1997, na Casa de origem), que dispõe 

sobre o Estatuto do Idoso. 

O Art. 2º afirma que o idoso goza de todo os direitos fundamentais inerentes 

à pessoa humana: saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social em 

condições de liberdade e dignidade; e no Art. 3º, do Estatuto do idoso afirma ser obrigação da 

família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso o direito contido 

no Art. 2º. 

 
Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-
se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para 
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preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.  
Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária. (MINISTÉRIO DO TRABALHO, 1997. p. 2). 
 
 

Só nesses dois primeiros artigos já fica claro que o idoso está bem 

amparado, legalmente falando. Porém, há alguns pontos a serem ponderados: é um absurdo 

que seja preciso haver leis e principalmente leis específicas, para garantir os direitos básicos 

do cidadão, contudo o mais absurdo ainda é perceber que, mesmo com a criação de leis como 

essas, os direitos dos idosos não são respeitados na maioria, pela comunidade, pela família e 

pelo próprio Poder Público. 

Esses direitos, os das pessoas da 3ª idade, deveriam ser respeitados 

naturalmente, sem que fosse preciso que leis como essas fossem criadas. E o absurdo 

continua: mesmo que estas leis se façam necessárias, o pior é vê-las não cumpridas e 

ignoradas pela sociedade. 

Mas nem tudo está perdido, se há falhas também há sucesso. Se uns não 

cumprem as leis, outros procuram segui-las minuciosamente. No art. 9º, fica clara a obrigação 

do estado de garantir à pessoa idosa a proteção a vida, à saúde, cultura, esporte, lazer e outros. 

As pessoas da 3ª idade que freqüentam O Núcleo de Convivência Social da 

3ª Idade “João Fayad” têm partes dos direitos do Estatuto do Idoso cumpridos: esporte, lazer, 

saúde, educação, atividades físicas e mentais. Eles afirmam estar contentes com os benefícios 

recebidos neste Núcleo de Convivência, pois lá eles ocupam o tempo com jogos, academias, 

danças, hidroginásticas, cuidam da saúde, conversam, fazem artesanatos. Enfim, lá eles se 

sentem úteis. 

Assim, as pessoas da 3ª idade de catalão (Núcleo de Convivência Social da 

3ª Idade “João Fayad”) possuem um espaço privilegiado, juntamente com os aspectos 

necessários para se obter uma vida digna, lá os políticos fazem seu papel, contribuindo para 

que os direitos existentes no estatuto do Idoso sejam cumpridos. 

É lógico que não é a perfeição, mas ao menos há uma iniciativa por parte 

dos governantes, que contribui positivamente para o bem-estar físico e intelectual da 

população da terceira idade de Catalão. 
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4.2  O núcleo de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad”. 

 

O Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade João Fayad (objeto de estudo 

deste trabalho) fica localizado no Centro da cidade de Catalão - GO.  

O município de Catalão possui uma localização privilegiada, tendo uma 

estrutura básica de transporte (rodovias estaduais, Ferrovias Centro-Atlântica e um aeroporto 

com capacidade de pouso para aviões de pequeno e médio porte). E a sua atividade 

econômica está centrada na mineração,  agropecuária, empresas, indústrias e outras. Catalão 

possui, também, duas instituições de ensino superior, o Campus Catalão da Universidade 

Federal de Goiás (CAC-UFG) e o Centro de Ensino Superior de Catalão (CESUC). 

A localização privilegiada, a presença das Universidades (pública e 

particular), a facilidade de escoamento de produtos, sejam eles agropecuários, industriais ou 

minerais chamam a atenção de novos investimentos para essa região. 

E contribuindo para novos investimentos na região, a cidade de Catalão é 

composta de uma infra-estrutura básica necessária, com hotéis, hospitais, postos de saúde, 

escolas particulares e públicas, clubes, rede de esgotos e outros. E, exclusivamente para o 

público da 3ª idade, existe o Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad”, que tem 

como objetivo ser um referencial para as pessoas acima de 45 anos, lhes oferecendo 

entretenimento, saúde e socialização. 

Várias atividades esportivas são ministradas neste local, tais como ginástica, 

hidroginástica e natação, jogos (sinuca, baralho, xadrez), artesanatos, gincanas, concurso 

(Miss) e outros. E vários médicos da região (cardiologistas, neurologistas, endocrinologistas e 

fisioterapeutas) prescrevem para os seus pacientes, da 3ª idade, participarem deste Núcleo de 

Convivências. 

O Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad” de Catalão é uma 

entidade ministrada pela prefeitura Municipal de Catalão. E o seu quadro de funcionários é 

composto por uma diretora, um médico (clínico geral), dois enfermeiros, três professores de 

academias, três auxiliares gerais e dois guardas.  

Além disso, possui um convênio com o sistema de saúde: UNIMED 

CATALÃO COOPERATIVA DE TRABALHO MÈDICO e durante duas vezes por semana 

funcionários desta entidade se deslocam até o Núcleo de Convivência da 3º Idade “João 

Fayad” e prestam serviços do tipo: atividades físicas (danças, ginástica, etc.), verificação de 

pressão arterial e teste de glicemia. 
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Quanto aos horários das atividades disponíveis à comunidade são os 

seguintes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             

 

 

 

Além disso, é servido nos períodos matutino e vespertino, um café 

juntamente com um lanche. E também há o serviço de verificação da pressão arterial dos 

participantes, assim, como testes de glicemia realizados por funcionários da UNIMED 

(UNIMED CATALÃO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO). E como atividades de 

leituras contribuem para a saúde mental, e concomitantemente com a saúde física das pessoas, 

no próximo item será analisado o que e se as pessoas da terceira idade da cidade de Catalão 

lêem. 

 

 

4.3 O que lê a “terceira idade” de Catalão? 

 

  Visando contribuir para uma definição justa do que seja leitura e quem são 

os leitores brasileiros, realizou-se este estudo no Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade 

João Fayad. Lá participam pessoas de todas as classes sociais (alta, média e baixa - e todas as 

subdivisões existentes e acima de quarenta e cinco anos de idade.. 

Atividades Manhã Tarde Noite 

Hidroginástica  

(segunda a sexta) 

9 às 10 16 às 17 ------- 

Ginástica  

(segunda a sexta) 

8 às 9 14 às 15 -------- 

Baile (sábado e 

domingo) 

------- -------- 18 às 23 

Jogos (terça à sexta) -------- 13 às 18 ------- 

Artesanatos 

(segunda a sexta) 

------- 13 às 18 ------- 
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Foram entrevistadas vinte e nove pessoas nos período matutino e vespertino, 

sendo que foram dezenove do sexo feminino e dez do sexo masculino. 

Dos entrevistados citados acima, o nível escolar varia: dois declararam não 

ter nenhum grau de estudo (porém, um deles marcou duas opções, ou seja, nenhum e outros e 

na frente foi destacado: só escreve o nome), nove dos entrevistados marcou a opção “outros” 

(porém, escreveu na frente o grau escolar 2º ano primário, 8ª série, 1º, 1º colegial, 3º ano 

primário, até a 2ª série primário e estudou oito meses) e, por fim, dois deixaram em branco. 

Percebe-se nesta opção, que alguns não admitiram não ter nenhum grau de 

estudo, porém o grau de entendimento das perguntas e o desconhecimento dos níveis 

escolares, por parte dos nove entrevistados que optaram pela opção “outros”, é restrito, 

prejudicando responder corretamente as perguntas propostas. 

Quatorze dos entrevistados afirmou ter o Ensino Fundamental Um (até o 4º 

ano), um afirmou possuir o Ensino Fundamental Dois (do 5º ano até 9º ano) e dois afirmaram 

ter o Ensino Médio (do 1º ao 3º ano).  

Nenhum apresenta, de acordo com as respostas, desconhecimento total do 

sistema lingüístico da língua portuguesa, nem que seja assinar (ou como disse um deles: “Eu 

sei desenhar o meu nome.”) o próprio nome. 

Em relação às respostas dadas à pergunta 2 (Ao procurar um endereço você: 

1 - lê o que está escrito nas placas; 2 - olha os desenhos relacionados às palavras que você 

procura; 3 - segue as referências obtidas; 4 - procura ajuda das pessoas na rua), vinte e um 

entrevistados afirmaram que lêem o que está escrito nas placas, um olha os desenhos 

relacionados às palavras que ele procura, três procuram ajuda das pessoas na rua, um 

respondeu que segue as referências obtidas; um, além de ler o que está escrito nas placas, 

procura ajuda na rua; outro respondeu que lê o que está escrito nas placas e olha os desenhos 

relacionados às palavras que ele procura e, por último, um afirma que precisa de todos os 

recursos para conseguir chegar ao seu objetivo. Nessas respostas, percebe-se que a maioria 

(72, 4%) entende completamente as placas de endereço, não precisando recorrer a outros 

recursos para conseguir chegar ao seu lugar de destino. 

Nestas respostas, percebe-se ainda, que apesar de alguns terem pouco 

domínio do código escrito da língua portuguesa, o conhecimento de mundo age o tempo todo 

contribuindo para que o indivíduo consiga agir positivamente na sociedade. Assim como está 

constatado em Freire (2001), o conhecimento de mundo é essencial para uma boa leitura, pois 

como se observa com esta pesquisa, embora alguns não possuem o domínio total do código 

escrito, ales conseguem viver normalmente em uma sociedade entremeada do código escrito.. 
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Já na resposta de nº 3 (ao ler a bula de um remédio, você: 1- consegue 

entender a utilidade do remédio, 2 - entende um pouco e 3 - não entende de jeito nenhum); 

obtiveram–se as seguintes porcentagens: 51,72% afirmaram que conseguem entender para que 

serve o remédio, porém ao analisar o grau de estudo destes entrevistados 43,75% assinalaram 

as opções “outros”, mostrando desconhecimento ou falta de entendimento dos níveis 

escolares. 

Essa observação é pertinente, uma vez que o vocabulário de uma bula de 

remédio é específico da medicina, tornando assim difícil para a compreensão das pessoas que 

têm pouco estudo ou que são leigas no assunto.. 

Com relação à questão de nº 4 (ao ler o manual de um eletrodoméstico – 

máquina de lavar roupa ou louça, fogão, microondas, tanquinhos, televisão... – você: 1 - 

entende-o colocando o eletrodoméstico em funcionamento, 2- entende um pouco, precisando 

de outras explicações para utilizá-lo, 3 - tenta ler o manual, mas não consegue entender nada, 

4 - nem tenta ler o manual, pois você acha uma linguagem muito difícil). 

Nestas respostas (3 e 4), percebe-se de acordo com a definição de letramento 

de Soares (2003), que as pessoas possuem um vasto conhecimento social (letramento) e 

conseguem interagir com o texto escrito. Assim, eles (os entrevistados neste trabalho) não 

fazem distinção entre pessoas letradas e alfabetizadas, talvez por falta de conhecimento desta 

distinção, ou talvez pelo fato de sentirem discriminados e menosprezados socialmente. 

E em relação à pergunta de nº 5 (ao ir ao caixa eletrônico de um banco você: 

1 - procura ajuda, pois não dá conta de utilizá-lo, 2 - já memorizou como utilizá-lo, por isso 

não precisa de ajuda, 3 - lê e entende perfeitamente o que dizem as instruções, por isso não 

precisa de ajuda, 4 - você leva alguém de sua confiança para ajudá-lo), 44,83% disseram 

procurar ajuda, pois não dão conta de utilizar um caixa eletrônico sozinho e 20,69% 

afirmaram que memorizaram como utilizar um caixa eletrônico e que por isso não precisam 

de ajuda e 20,69% afirmaram entender perfeitamente o funcionamento de um caixa eletrônico 

e apenas13,79% admitiram levar alguém de sua confiança para ajudá-lo. 

Nessas respostas as pessoas não se sentiram intimidadas por não saberem lidar com 

o caixa eletrônico, pois o grau de estudo delas foi condizente com as respostas dadas: 44,82% 

admitiram não ter conhecimento e nem saber lidar com o caixa eletrônico.  

Com isso, percebe-se que a representação escrita em papéis é a que tem mais valor 

socialmente, pois ao não apresentar respostas coerentes com as perguntas, como no caso das 

perguntas 3 e 4, houve um esforço por parte dos entrevistados em não se apresentarem como 

analfabetos. 
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Ao perguntar aos entrevistados se eles têm material de leitura em casa, 

através das questões 6 (Você tem livro em casa?), 7 (Você tem revistas em casa?) e 8 (Você 

tem jornais em casa?), deram as seguintes respostas: 72,41% disseram que sim possuem livro 

em casa e citaram como exemplos: 24,13% Bíblia/religião, 20,68% não lembraram os nomes 

dos livros, 20,68% disseram ter livros “em geral” (história, geografia e outros) e 3,44% 

disseram ler gibis. 

Verifica-se que a religiosidade é marcante entre as pessoas da 3ª idade, pois 

72,41% disseram ter a Bíblia em casa e mais, disseram que lêem e conseguem entender a 

mensagem Bíblica. Novamente chamamos a atenção pelo fato da complexidade do 

vocabulário da Bíblia. Será mesmo compreensão ou decodificação mecânica também da 

mensagem lida por outras pessoas? Seja lá como for é válido, pois as pessoas da 3ª idade que 

freqüentam o Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad” afirmam deixar fluir os 

seus conhecimentos de mundo e assim conseguem interpretar uma leitura com vocabulários 

difíceis.  

Quanto à pergunta de nº 9 (Você tem o hábito de ler: jornais; revistas; 

literatura clássica; Bíblia; folhetos; bulas de remédios; placas com endereço, outdoors...; 

receitas; cartas, bilhetes; outros), 58,62% disseram ler vários tipos: jornais; revistas; Bíblia; 

folhetos; bulas de remédios; placas com endereços, outdoors...; receitas; cartas, bilhetes; 

outros. 27.59% afirmaram ler apenas a Bíblia. 10,34% escolheram a opção “outros”, porém 

apenas um identificou o tipo de leitura que gosta (romances) e 3,45% não marcou nenhuma 

opção, ou seja, não possui o hábito de ler.  

Em relação à questão de nº 9, a opção “literatura clássica” não foi escolhida 

por nenhum dos vinte e nove entrevistados, sendo que através de uma conversa informal eles 

afirmaram não entender esse tipo de leitura ou acham muito cansativo ler um livro inteiro, 

como diz um dos entrevistados; “Eu me perco no meio da leitura, não entendo nada.” 

Fica evidente aqui que a leitura de obras clássicas não faz parte do cotidiano 

das pessoas entrevistadas, pois elas, na maioria, afirmaram ter domínio da leitura do código 

escrito da língua portuguesa, porém não entendem ou não tem paciência para esse tipo de 

leitura, mas ao mesmo tempo afirmam ler e compreender a Bíblia (que contém um 

vocabulário complicado). 

Talvez determinadas leituras não fazem parte do contexto histórico dessas 

pessoas, assim como não fazem parte dos hábitos deles e/ou de suas prioridades. Além da 

necessidade de que o conceito de leitura seja mudado a nível nacional é necessário que as 

próprias pessoas marginalizadas mudem o seu próprio conceito de leitura e/ou tomem 
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consciência do que é realmente uma leitura. Pois, através de conversas informais, percebem-

se que as práticas de leitura (leitura da Bíblia, de bula de remédio, piadas e outras) não são 

consideradas leituras por eles próprios. 

Respaldando essa conclusão retomemos Marinho (2001), citado 

anteriormente, que afirma que muitas vezes o preconceito parte das próprias pessoas comuns 

ao desconsiderar suas práticas de leitura. Isso porque a classe detentora do poder manipula a 

ideologia do que seja realmente uma leitura de valor. 

A questão de nº 10 (Quanto ao tipo de leitura você prefere livros de: 

mensagem; religião; romances (Sabrina, Júlia...); faroeste; informativo (jornal, revista...); 

outros. 44,82% afirmaram ler apenas leituras relacionadas à religião. 55.18% especificaram 

como tipo de leitura de sua preferência: mensagens, romances (Sabrina, Júlia...), faroeste; 

informativo (jornal, revista...); outros. 

Diante dessas respostas, fica o questionamento: Como o brasileiro pode ser 

considerado não leitor? Diante de qual conceito de leitura há essa definição? Como foi citado 

anteriormente, o povo brasileiro lê sim e leituras diversificadas. Contudo não lê o que é 

considerado leitura pela classe elitizada. 

Quanto à questão de nº 11 (Você consegue fazer uma leitura e entendê-la 

sem a ajuda de outras pessoas:) 58.63% disseram que sim, conseguem fazer uma leitura e 

entendê-la sem a ajuda de outras pessoas, 13.79% disseram que não conseguem fazer uma 

leitura e entendê-la sem a ajuda de outras pessoas e 27.58% disseram que às vezes conseguem 

fazer uma leitura e entendê-la sem a ajuda de outras pessoas. 

Ao perguntar aos participantes do Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade 

João Fayad ao escolher um livro para ler você olha: (o prefácio - para ver o assunto; as 

imagens; o tamanho das letras; o tamanho do livro); 55.17% afirmaram escolher um livro 

através do prefácio (para ver o assunto); 17.25% disseram olhar o tamanho do livro; 17.25% 

escolhem o livro pelo seu tamanho; 3.44% olham o prefácio e o tamanho das letras e 6.89% 

acrescentaram uma nova opção para a pergunta (não leio livro). 

Seguindo o questionário a questão de número 13 (Você sempre entende o 

que lê?) obteve a seguinte porcentagem: 62.07% afirmaram que sim; 34.49% disseram que as 

vezes e 3.44% disseram que não. 

 Já a questão de nº 14 (Nas horas de folga, o que mais faz é: assistir TV; ler; 

praticar esportes; rezar; visitar famílias e amigos; sair para dançar; viajar e outros.), apenas 

13,79% afirmaram ler nas horas de folga e, um especificou na frente da alternativa a leitura da 

Bíblia. 86,20% não lêem nas horas de folga, preferem assistir TV, sair para dançar, rezar, 
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praticar esportes, viajar e visitar famílias, porém este último foi citado por apenas um 

entrevistado. 

Embora todos os entrevistados que freqüentam o Núcleo de Convivência 

Social João Fayad, reconheçam a importância da leitura na vida das pessoas, eles não 

praticam leitura nas horas de folga. Para eles, leitura não é prazer e sim utilitária, contudo há o 

prazer em ter o domínio da leitura escrita e não depender de outras pessoas para resolver 

questões relacionadas à escrita e leitura. 

Quanto à pergunta (A utilidade da leitura na sua vida é para: trabalhar; lazer; 

praticar a religião; sobrevivência (ler a bula de um remédio, ler uma receita, encontrar um 

endereço...) e não há utilidade), houve as seguintes respostas: 44,82% disseram que a leitura 

na sua vida tem como objetivo o trabalho e a sobrevivência, 34,48% disseram que a leitura 

tem como utilidade: praticar a religião e a sobrevivência, 13,79% vê a leitura como algo que 

auxilia na prática da religião e para o lazer e 6,89% afirmaram que a leitura não tem utilidades 

em suas vidas. 

Além dessas questões apresentadas, na questão de número dezenove 68,96% 

confirmaram que nunca visitaram uma biblioteca, 24,13% de vez em quando e 6,89% uma 

vez por mês. Em conversa informal, as pessoas que participam do “Núcleo de Convivência da 

3ª Idade João Fayad” afirmaram que já visitaram uma biblioteca, disseram que suas visitas 

foram por necessidade (procurar um livro para um filho ou neto) e não por prazer.  

Como foi apresentado anteriormente, Geraldi (1997) afirma que em um 

sistema capitalista como o brasileiro a leitura, na classe menos privilegiada, não será praticada 

como fonte de prazer e sim como fonte de sobrevivência. Esse fato ficou comprovado no 

Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade João Fayad, pois lá as pessoas acham a leitura 

importante, porém na vida das pessoas que lá freqüentam a leitura não se faz necessária.  

Mas aqui também é válido lembrar que, embora eles próprios (os 

entrevistados) afirmam não ler por prazer, eles se sentem felizes em conseguir agir em uma 

sociedade letrada como a nossa sem depender de outras pessoas. E isso é uma espécie de 

prazer, o prazer da independência, o prazer de não se sentirem humilhados. 

Alguns (27,58%) responderam, também, não achar a atividade de leitura 

necessária ou adequada ao Centro de Convivência da 3ª Idade “João Fayad”, “pois lá as 

pessoas vão para descansar” (fala de uma entrevistada) e 72,41% acham que deve haver 

atividades de leitura e informalmente afirmaram: principalmente leitura sobre religião. 

Percebe-se, através das respostas dos entrevistados, que a religiosidade tem 

presença forte no meio das pessoas da 3ª idade, pois a maioria (93,10%) afirma ler a Bíblia e, 
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não é só decodificação das letras, eles afirmam fazer uma leitura interpretativa, uma vez que a 

maioria consegue tirar uma mensagem para ser aplicada no dia-a-dia.  

Em relação ao tema “Leitura”, alguns não ficaram à vontade para responder, 

mas mesmo esses, na maioria, afirmaram achar a leitura muito importante na vida das pessoas 

e alguns recusaram a responder o questionário depois de tomar conhecimento do assunto. Dos 

vinte e nove entrevistados 100% afirmaram achar a leitura importante ou muito importante.  

Percebe-se que mesmo não possuindo o domínio total da leitura, ou achando 

que o ambiente “Núcleo de convivência da 3ª Idade João Fayad” não é adequado para leitura 

todos reconhecem o valor que a mesma tem na sociedade, ou seja, todos reconhecem o 

prestígio e o status que a leitura possui. Isso, provavelmente devido aos diversos discursos 

sobre a leitura que circulam socialmente. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Diante de tudo que foi exposto neste trabalho: a valorização e o progresso da 

educação, leitura; suas realizações sociais, culturais e individuais; o preconceito com relação 

ao que seja leitura; os interesses e poderes que o saber ler e escrever implica e outros; fica 

claro que o Brasil é uma nação repleta de leitores assíduos e de um vasto acervo de material 

de leitura.  

Contudo, é preciso que a democratização do conceito de leitura seja 

respeitada e colocada em prática, pois não justifica que apenas uma realidade retratada (a 

privilegiada) seja considerada leitura, assim como não é justo querer que pessoas que vivem 

contextos diversificados se moldem a um único modelo social para serem considerados 

leitores e terem a sua prática reconhecida. 

É necessário que as pessoas que sofrem sob o domínio da classe privilegiada 

percebam que estão sob um domínio (e mais: um domínio preconceituoso e injusto, pois ao 

considerar como leitura apenas uma modalidade: privilegiada; desconsideram a maior parte da 

população brasileira: a popular e o seu contexto sócio-cultural e histórico) e lutem para que 

seus direitos como cidadãos sejam reconhecidos.  

Ao analisar alguns contextos históricos (por exemplo: o contexto histórico 

das pessoas da 3ª idade que freqüentam o Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade “João 

Fayad”), percebe-se que é dominado pela cultura escrita: propagandas, placas com endereços, 

receitas, cartas, bilhetes, revistas diversas (beleza, religiosa, culinárias, etc.), caixas 

eletrônicos, nomes de remédios, textos bíblicos, etc. 

Entretanto, essas práticas de leitura não são consideradas e não tem valor 

socialmente. Porém, essas leituras são significativas e importantíssimas para as pessoas que 

delas dependem, uma vez que são meios de sobrevivências (conseguir ler uma receita e 

desenvolver uma refeição, ler e tomar remédio conforme a prescrição do médico, etc.) e 

fazem parte de seu contexto sócio-cultural e histórico. 

Isso ficou evidente através dos questionários realizados com as pessoas da 

terceira idade que freqüentam o Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade “João Fayad”. Lá 

as pessoas lêem o que interessa a elas: a Bíblia, jornais, folhetos, receitas, cartas, bilhetes, etc. 

Essas formas de leitura, apesar de não serem consideradas leituras por muitos, são 

significativas para as pessoas que as lêem, pois são utilitárias, de acordo com o significado 

aplicado neste trabalho. 
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Ler, portanto, não é um processo automático e mecânico de capturar um 

texto, mas sim um processo de construção e desconstrução de significados, baseados na 

experiência e bagagem cultural de cada leitor. As pessoas não lêem simplesmente por ler: 

lêem por prazer; por necessidade profissional, saúde física e mental; lêem para se libertarem 

da ignorância do não saber e por vários outros motivos. O importante é que as pessoas estão 

sempre lendo, sejam em situações formais ou informais, sejam por razões específicas 

(religião, colocar em prática uma receita alimentícia, ou ler uma bula de remédio) ou 

aleatórias (ler sem objetivo, simplesmente por ler).  

Pode-se afirmar depois de analisar as respostas do questionário aplicado as 

pessoas que freqüentam o Núcleo de convivência da 3ª Idade João Fayad, que a maioria das 

pessoas que lá freqüenta não é analfabeta, pois, mesmo que não tenha o total domínio para 

decifrar letras, palavras, frases e textos, ou seja, o domínio do código escrito da língua 

portuguesa; elas conseguem interagir com a cultura escrita. E o seu conhecimento de mundo 

se sobrepõe ao poder da escrita dando lhe autonomia sobre a sua vida. 

Não se pode deixar de expor a importância do ambiente do Núcleo de 

Convivência da 3ª Idade “João fayad”, pois este só trouxe benéficos para as pessoas que lá 

freqüentam: paz, tranqüilidade (as pessoas que lá freqüentam, na maioria, são simpáticas, 

alegres e cheias de disposição). Segundo eles, isso é devido ao fato de se ter algo para fazer na 

vida, de se sentir útil.  

Assim, pode-se dizer que este ambiente, juntamente com todas as atividades 

que lá são praticadas (academias, natação, baile, confecção de artesanatos, jogos de baralhos, 

etc.) faz muito bem para as pessoas da 3ª idade da cidade de Catalão e região; tanto 

fisicamente, quanto psicologicamente. 

E, percebe-se também que a leitura faz parte do cotidiano das pessoas que 

ali freqüentam. Contudo não é, na maioria, leitura prestigiada, possibilitando assim que o mito 

de uma nação não leitora se propague ainda mais. Na tentativa de contribuir com a 

desmistificação de que o Brasil é um país de não leitores, este estudo, procurou mostrar que a 

leitura faz parte de nossas práticas diárias, assim como faz parte do contexto sócio-cultural 

das pessoas que freqüentam o Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade João fayad. 

Portanto, o conceito de leitura é algo que se olhado sem preconceito de 

valores e em todas as direções é riquíssimo e diversificado. Pode-se afirmar, também, que 

leitura e o contexto sócio-cultural e histórico devem ser verificados como sendo algo contínuo 

e simultâneo. 
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Não se deve definir um conceito (leitura) levando em consideração apenas 

uma realidade, uma só visão. Ao contrário, todos os pontos devem ser preponderados: 

situação financeira, política, relação de poder, ideologia oculta por trás da leitura.. 

E, diante do exposto aqui neste trabalho fica evidente que a população que 

frequentadora do Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade João Fayad é uma comunidade de 

leitor assíduo: leitura da Bíblia, de receitas, bulas de remédios, cartas de baralhos, endereços, 

sinais de trânsito, piadas, revistas, mensagens religiosas. 

Assim como fica evidente a religiosidade das pessoas que freqüentam o 

Núcleo de convivência Social da 3ª Idade João Fayad, pois a maioria usa o seu domínio da 

leitura escrita para praticar leituras religiosas (Bíblia, mensagens religiosas e outros). E o 

orgulho de poder praticar suas orações através da leitura é algo que reflete em um 

comportamento social mais humano. 

E como este trabalho visa contribuir de alguma forma para o enriquecimento 

social, quanto ao quesito leitura, fica evidente que algo deve ser feito, principalmente em 

relação às pessoas que freqüentam o Núcleo de Convivência Social da 3ª Idade João Fayad. 

Essas pessoas, na maioria, contribuíram com grande alegria para a realização deste estudo, 

respondendo questões que, às vezes lhes são constrangedoras, como exemplo: o não domínio 

do código escrito da língua portuguesa. 

 A maioria dos entrevistados afirmou que lá (Núcleo de Convivência Social 

da 3ª Idade João Fayad) deveria ter atividades de leitura, tais como: grupo de estudo, roda de 

história e outros. Assim, essas atividades ficam como sugestão para que alunos estagiários, 

Instituição de Ensino (Universidade Federal de Goiás – Campus Catalão), realizem estes 

trabalhos com as pessoas que lá freqüentam.  

E assim, as pessoas da 3ª idade sentir-se-ão prestigiadas e não apenas usadas 

para constatar e/ou intensificar um problema de leitura. Além disso, alunos estagiários terão a 

oportunidade de conviver socialmente com pessoas maravilhosas e repletas de experiências 

riquíssimas. 
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